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RESUMO

Este livro discorre sobre as ações do negociador no atendi-
mento de ocorrências com reféns e o seu aperfeiçoamento na 
arte de negociar, desde as primeiras confl itualidades até os dias 
atuais. Realiza uma viagem pela história dessa modalidade de 
crise, evidenciando-se os acertos, os erros e a visão para as mu-
danças que direcionam para os resultados aceitáveis. Aborda a 
evolução dos procedimentos operacionais embasados na doutrina 
vigente e expõe os processos iniciais que foram aprimorados, 
bem como as recomendações atuais que norteiam a qualidade 
das ações do policial negociador, como uma exigência supre-
ma de profi ssionalismo. Tem por objetivo resgatar a história e 
aprender com ela, a fi m de que os policiais que almejam a função 
de negociador, apliquem, de forma plena e cirúrgica, todos os 
recursos necessários para a negociação com reféns, alcançando, 
ao fi nal, o melhor resultado possível, que consiste na preservação 
da vida, da integridade física e da dignidade de todas as pessoas 
envolvidas na crise. Foram, ainda, aplicadas técnicas de análise 
de conteúdo do assunto relacionadas à vida profi ssional do autor.
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INTRODUÇÃO

As organizações policiais mais evoluídas sempre se preo-
cuparam em ter uma pronta resposta às ocorrências que fujam 
da normalidade e que requeiram um tratamento diferenciado e 
especializado.

Nas situações em que se faz necessária a intervenção da Polícia, 
o surgimento de uma crise é bastante provável, principalmente 
se surpreende um crime em andamento, ocorrendo situações 
em que pessoas são tomadas como reféns, criando um impasse 
e colocando vidas em risco.

Neste momento estão em jogo dois interesses opostos ou 
entendimentos diversos, podendo dizer-se que há um evento 
crucial, e para que não haja desdobramentos indesejáveis, deve 
ser negociado. Não se trata de verifi car se as posições assumidas 
são legais ou éticas. Trata-se de encarar como um fato que não 
apresenta uma solução aparente ou imediata.

As características mais perturbadoras, decorrentes da in-
tervenção policial, nesses casos, são o desfecho imprevisível, a 
compressão do tempo e a ameaça existente a uma ou mais vidas.

É necessária, então, uma postura organizacional defi nida 
para negociar estas situações críticas. A ação não pode ser isolada 
e nem deve fi car na dependência de que um gesto individual 
resolva o problema.
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A negociabilidade deve ser gerida por policiais preparados 
para esse mister, que agirão de acordo com procedimentos pre-
-estabelecidos, de acordo com diretrizes e políticas norteadas 
pela doutrina de negociação de crises com reféns.

Daí decorre a importância de uma organização policial estar 
capacitada a gerenciar crises, priorizando a negociação, pois a 
sociedade tem uma expectativa quanto à resolução do problema, 
e cobra a ação adequada da Polícia.

Aumenta, então, a responsabilidade dos policiais envolvidos 
no processo de negociação, pois uma intervenção de insucesso 
pode ter sérias implicações legais e atingir a imagem da orga-
nização policial, com o consequente questionamento de sua 
capacidade profi ssional.

Os organismos nacionais e internacionais, de caráter gover-
namentais ou não, ligados a direitos humanitários, estão cada 
vez mais atentos e atuantes. Qualquer ato atentatório à dignidade 
humana é motivo de imediata reprovação, com consequências 
legais graves ao infrator, ao órgão e ao país transgressor.

A presença da mídia, às vezes, contribui para dar um vulto 
inesperado às ocorrências, aumentando a tensão local e exigindo 
uma ação primorosa da Polícia. Naquele momento, toda a opi-
nião pública está atenta ao desfecho dos fatos. Isso pode levar 
ao comprometimento da segurança das operações, em razão da 
excessiva exposição ao perigo de alguns repórteres, no intuito de 
colher uma boa matéria. É quando deve prevalecer a calma e a 
capacidade da Polícia em administrar todo o local das operações.

Não há uma fórmula fi xa a ser seguida. As situações desse tipo 
instalam-se (e resolvem-se) de diversas formas, e por isso, faz-se 
necessário que a Polícia possua uma equipe que, conhecendo 
as diversas técnicas de resolução e negociação da crise, tenha 
condições de minimizar a possibilidade de falhas operacionais, 
que podem sempre ocorrer em razão das variáveis envolvidas, 
já que é sabido que nesses casos também é preciso contar com 
um pouco de sorte para a solução fi nal.

Nesta contextualização é que se insere este tema da ne-
gociação de crises com reféns, com a pretensão de auxiliar na 
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sistematização e no manejo desses incidentes com resultados 
que garantam a preservação de vidas, da integridade física e da 
dignidade da pessoa humana, ao mesmo tempo em que busca 
padronizar os procedimentos operacionais do policial na função 
de negociador.
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Capítulo 1

1. AMBIÊNCIA DO NEGOCIADOR

Embora a história do negociador de reféns seja relativamente 
curta no trabalho da Polícia, ela é marcada por muitos sucessos e 
tem provado o valor da interdisciplinaridade em problemas poli-
ciais. Combinando o conhecimento dos policiais com o emprego 
de táticas de saúde mental, uma variedade de ações sofi sticadas, 
baseadas em teorias, técnicas, pesquisas e experiências têm sido 
desenvolvidas para reduzir confl itos e salvar vidas.

1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO TEMPORAL

Na Segunda Guerra Mundial, o submarino de serviço da 
Marinha Americana foi chamado de serviço silêncio. Havia duas 
razões para que esses marinheiros fossem silenciosos. Primeira, 
eles operavam com um estrito disfarce de segredo. Poucas pes-
soas sabiam de suas operações e alvos. Segunda, eles operavam 
com descrição. Seus botes (na Marinha submarinos sempre são 
referidos como sendo botes, não navios) cruzaram a superfície 
dos oceanos explorando silenciosamente, seguindo com cuidado 
e afundando os navios inimigos.

No domínio da Polícia, também há um serviço silencioso; que 
é o de negociador de reféns, operado de forma semelhante aos 
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submarinos da 2ª Guerra Mundial. Negociadores são silenciosos 
sobre seu trabalho.

Quando surge um incidente, o negociador entra em ação, 
desempenhando seu papel com pouco estardalhaço. Quando o 
incidente é resolvido, desaparece no mar da Polícia, voltando à 
superfície somente quando ocorrer outro incidente.

Nas organizações policiais, os negociadores constituem o 
serviço silencioso. Muitos policiais não percebem a extensão do 
preparo e treinamento dos negociadores, nem o que os negocia-
dores realmente fazem em uma situação com reféns.

Alguns chefes, administradores e comandantes ainda veem 
os negociadores como um subproduto do negócio policial, não 
como um suporte principal de efi cácia operacional.

A aproximação dos negociadores com os sequestradores é 
exatamente oposta à aproximação que a Polícia está acostumada 
a usar.

Em vez de manter a autoridade e o poder do distintivo de 
Polícia na prisão do criminoso, e usar força, se necessário, para 
efetuar a prisão, os negociadores tornam-se aliados do criminoso 
e conversam com ele para que decida pela rendição pacífi ca.

Eles fazem isso sem as armadilhas dos policiais. Não há 
uniformes, distintivos, algemas, bastão ou belicosidade. Só há 
armas da comunicação, razão e paciência (grifos do autor).

Cada ocorrência contém novas e únicas circunstâncias, 
desafi os específi cos da situação e dilemas de negociação nunca 
antes encarada. Em cada simples incidente, o negociador de 
reféns deve estar preparado para esse quadro. E não há espaço 
para erros.

1.2. CONJUNTURA E CENÁRIO

A tomada de reféns não é novidade na crônica policial. No 
decorrer da história, as pessoas têm sido tomadas umas pelas 
outras. No Velho Testamento, tanto os Israelitas quanto os seus 
inimigos fi zeram capturas: às vezes, como prisioneiros de guerra; 
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às vezes, como um meio de destruir a nação conquistada na 
forma de seus captores; às vezes para enfraquecer os recursos 
da nação vencida.

Essas capturas eram usadas para garantir que a nação con-
quistada não iria declarar guerra aos seus conquistadores.

Em nações africanas, pessoas eram capturadas, tomadas 
como reféns e usadas como escravas.

Novidade é a maneira como os reféns são usados, especial-
mente, nas décadas recentes, a resposta que a Polícia dá a esses 
incidentes e a forma com que os princípios psicológicos têm sido 
aplicados para a negociação de crises com reféns.

Historicamente, a tomada de reféns tem envolvido o uso de 
pessoas como garantia de pagamento ou uma segurança contra 
a guerra.

Durante a Idade Média, nações europeias esperavam que 
pessoas fossem capturadas para assegurar concordância de 
nações que guerreavam. Comerciantes eram capturados para 
garantir que outros comerciantes da mesma nacionalidade 
pagariam seus débitos.

Durante a 2ª Guerra Mundial, os alemães tomaram mais de 
2 milhões de reféns franceses depois da divisão da França em 1942, 
para assegurar a cooperação e concordância do povo francês.

Tomada de reféns tem sido sempre uma técnica geopolítica 
usada por uma nação contra outra.

1.3. POLICIAL NEGOCIADOR

A tarefa de negociação, dada a sua primazia, não pode ser 
confi ada a qualquer um. Dela fi cará encarregado um policial 
com treinamento específi co e assistido por conselheiros (outros 
técnicos em negociação).

O negociador não tem poder de decisão. É um mediador: os 
comandantes não negociam, os negociadores não comandam.

Para tanto, o policial negociador, além do conhecimento 
técnico, precisa possuir algumas qualidades pessoais; destarte, 
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não pode a sua função ser desempenhada por qualquer outra 
pessoa, infl uente ou não, como costuma ocorrer frequentemente.

Faz parte da história policial recente no Brasil, a utilização de 
religiosos, psicólogos, políticos, secretários de segurança pública e 
até governadores como negociadores. Tal prática tem-se revelado 
inteiramente condenável, com resultados perniciosos para um 
efi ciente gerenciamento dos eventos críticos, e a sua recidiva 
somente encontra explicação razoável no fato da grande maioria 
das organizações policiais do país, ainda, não ser dotada de uma 
equipe de negociadores arduamente treinada para esse mister.

O papel fundamental do negociador é o de servir de inter-
mediário entre os causadores do evento crítico e o comandante 
da cena de ação. Funciona, portanto, como um catalisador no 
processo dialético que se desenvolve entre as exigências dos 
causadores do evento crítico (tese) e a postura das autoridades 
(antítese), na busca de uma solução aceitável (síntese) (grifos 
do autor).

1.4. FUNÇÕES OPERACIONAIS ESSENCIAIS

A missão específi ca do negociador é promover as conversações 
com os detratores, objetivando dissuadi-los, ao mesmo tempo 
em que coleta informações gerais, com a fi nalidade de reduzir 
possibilidades de riscos para o refém.

Por meio desse papel, que é importantíssimo no curso da 
crise, poderão ser desenvolvidas a negociação real ou de conven-
cimento (função estratégica) e a negociação tática ou preparatória 
(função tática).

A Negociação Real é o processo de convencimento de 
rendição dos criminosos por meios pacífi cos, trabalhan-
do a Equipe de Negociação com técnicas de psicologia, 
barganha ou atendimento de reivindicações razoáveis.
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A Negociação Tática é o processo de coleta e análise 
de informações para suprir as demais alternativas 
táticas, caso sejam necessários os seus empregos, ou 
mesmo para preparar o ambiente, reféns e criminosos 
para tal aplicação. Neste trabalho, deverão ser utilizados 
recursos eletrônicos e tecnológicos diversos.

Como se pode verifi car, esses aspectos da negociação real e da 
negociação tática, nas funções do negociador, hoje pacifi camente 
assentados na doutrina de negociação de reféns, fazem com que 
os policiais escolhidos para esse importante mister sejam bem 
treinados e dotados de características pessoais bem peculiares.

Um negociador que não inspira respeito e confi ança nos seus 
pares e nos detratores não tem a mínima possibilidade de bom 
êxito. Daí resulta um dos grandes axiomas da negociação, que 
é o de que um negociador confi ável torna a negociação viável.

O mesmo acontece com a comunicabilidade.
Como esperar bons resultados de um negociador que não 

tenha qualidades semiológicas sufi cientemente desenvolvidas 
para se comunicar com desenvoltura, sob pressão, com pessoas 
perigosas, em momentos de crise?

De qualquer forma, é importante ressaltar que o negociador 
deve ser um policial dotado de certas características inatas, ou 
adquiridas em treinamento, com habilidade para conduzir a 
negociação aos fi ns colimados pela doutrina e pelos responsáveis 
pelo gerenciamento da crise.

1.5. NEGOCIADOR IMPROVISADO

lnexistindo um policial especializado em negociações, 
recomenda-se selecionar um, dentre os disponíveis, que mais se 
aproxime do perfi l de negociador. Deve-se evitar a utilização de 
negociadores não policiais, como, por exemplo: padres, psicólo-
gos, médicos, juízes, promotores, políticos e familiares, porque:
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•  carecem de preparo técnico e
•  inexiste o compromisso entre eles e a Polícia.

Durante muito tempo discutiu-se que a função do negociador 
poderia ser desempenhada por pessoa que não fosse policial.

O uso de negociadores não-policiais é uma experiência pela 
qual já passaram quase todas as organizações policiais, espe-
cialmente quando, historicamente, as primeiras crises neces-
sitaram da intervenção de alguém para servir de intermediário 
ou interlocutor entre os causadores dos eventos críticos e as 
autoridades policiais.

Pode-se até afi rmar, e com certa segurança, que os primeiros 
negociadores foram, historicamente, não policiais. E essa realidade 
teve suas razões de ser.

Eclodindo uma crise, os captores viam-se diante de uma 
Polícia, que, devido ao seu despreparo doutrinário, pretendia 
solucionar o evento por meio da cega aplicação da lei, com a 
rendição incondicional dos infratores. Nessas condições, fazia-se 
necessária a intervenção de alguém, alheio aos quadros policiais, 
que pudesse servir de mediador, possibilitando assim que o evento 
fosse solucionado por meio de concessões mútuas.

Essa é, com toda certeza, a conjuntura ainda hoje vivida por 
algumas das organizações policiais brasileiras, as quais, à míngua 
de uma doutrina e de um preparo adequado para enfrentar crises, 
socorrem-se do amadorismo e da improvisação para solucionar 
o problema, valendo-se de quaisquer meios ao seu alcance, 
inclusive de negociadores improvisados.

Tal concepção, contudo, é superada e perigosa.
Hoje, com a experiência pregressa de casos e mais casos em 

todo o mundo, pode-se dizer, com certeza, que a utilização de 
negociadores não policiais é uma opção de alto risco.

Dwayne FUSELIER é peremptório, ao dizer que:

Essas pessoas, em virtude de geralmente não terem 
sido treinadas para a negociação, tenderão, provavel-
mente, devido ao estresse causado pela situação, a se 
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